
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2056720 - MT (2022/0015902-5)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SOUZA JÚNIOR E OUTRO(S) - 

MS015810
DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - 
MT013245A
PAULO ROBERTO CANHETE DINIZ - MT013239A

AGRAVADO : MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA
ADVOGADO : ANGELA CAROLINE WEIRICH - MT014819
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA. DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 1.010, II, DO CPC/2015. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência do STJ, "o acórdão adotou solução em consonância com 
o entendimento firmado nesta Corte no sentido de que, embora a mera reprodução da 
petição inicial nas razões de apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da 
dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como 
conhecer da apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 
1.010, II, do CPC/2015" (STJ, AgInt no REsp 1.735.914/TO, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 14/08/2018). Acórdão em 
consonância com o entendimento do STJ, o que atrai, ao caso, a Súmula 83 do STJ.
III. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.056.720 - MT (2022/0015902-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para negar 

provimento ao Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "há preciso e minucioso 

enfrentamento das razões da sentença, nas razões de apelação. Basta uma singela 

leitura dos trechos retrocitados, ou das próprias peças, para se alcançar a inequívoca 

conclusão de que o recurso contrapôs o decisum, nada justificando o equivocado 

entendimento de ofensa à dialeticidade. Aliás, cuida ressaltar, também, que inexiste 

reexame de matéria fática na pretensão a ser discutida em recurso especial, uma vez que 

se trata de análise em torno da sentença e da apelação, em que se busca demonstrar o 

exaurimento do princípio da dialeticidade. Em verdade, este e. STJ, ao apreciar o recurso 

especial, se aterá tão somente a analisar as teses jurídicas, suscitadas pelo julgador do 

grau originário, em sentença e, trazidas pela ora recorrente, quando da apelação".

Acrescenta que "está bem demonstrado que as razões recursais, embora 

possam ter reproduzido as razões da inicial, atacam de maneira suficiente o teor da 

sentença recorrida, e, na esteira da jurisprudência deste e. STJ, não há violação à 

dialeticidade, impondo-se, por isso, a reforma da r. decisão agravada".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

No acórdão do Tribunal de origem restou assim consignado:

"No exame dos pressupostos de admissibilidade, de plano, verifico questão 

de prejudicialidade que impede o conhecimento do apelo, uma vez que as 

razões apresentadas não atacaram os fundamentos do decidido na origem, 

em nítida ofensa ao princípio da dialeticidade recursal, inserto no artigo 

1.010, inciso II e III, do Código de Processo Civil.

O apelo deixou de atacar/contrapor/rebater minimamente a motivação da 

sentença, razão pela qual não restou atendido o pressuposto legal previsto 

no art. 1.010, inc. II, do CPC, por ofensa ao princípio da dialeticidade 

recursal, impondo-se a confirmação da sentença, no particular, por ausência 

de impugnação específica da decisão hostilizada.

(...)

A jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 

de que o recurso de apelação não pode se divorciar da fundamentação 

constante da sentença.

Nesse sentido:

(...)

Dessa forma, o recurso carece de requisito essencial para a sua a 

admissibilidade, razão pela qual inviável o conhecimento do apelo".

O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Com efeito, "o acórdão adotou solução em consonância com o entendimento 

firmado nesta Corte no sentido de que, embora a mera reprodução da petição inicial nas 

razões de apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte 

não impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da apelação, por 

descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do CPC/2015" (STJ, 

AgInt no REsp 1.735.914/TO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 14/08/2018).

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Ação revisional c/c consignação em pagamento, fundada na abusividade 
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Superior Tribunal de Justiça

de cláusulas contratuais.

2. Embora a mera reprodução da petição inicial nas razões de 

apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, 

se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como 

conhecer da apelação, por descumprimento do art. 514, II, do 

CPC/1973, atual art. 1.010, II, do CPC/2015. Precedentes. Ante o 

entendimento do tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a 

Súmula 568/STJ.

3. Agravo interno no recurso especial não provido" (STJ, AgInt no AgInt no 

AREsp 1.690.918/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 29/10/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA POR FALTA DE 

DIALETICIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO 

MANTIDA.

1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 

Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 

83/STJ).

2. Embora a mera reprodução da contestação nas razões de apelação 

não enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte 

não impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer do 

apelo, por descumprimento do art. 1.010, II, do CPC/2015. 

Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.571.725/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 31/08/2020).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 

DEMANDADA.

1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 

Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de declaração, 

impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ. 1.1. 

In casu, deixou a recorrente de indicar, nas razões do apelo extremo, a 

violação ao art. 1022 do CPC/15, a fim de que esta Corte pudesse averiguar 

possível omissão no julgado quanto ao tema. 1.2. 'A admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 

que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 

que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 

ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 

grau facultada pelo dispositivo de lei'. (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra 
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Superior Tribunal de Justiça

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 

10/04/2017).

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que, 

embora a mera reprodução da petição inicial nas razões da apelação 

não enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte 

não impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da 

apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/73, atual art. 

1010, II, do CPC/15. Incidência do teor da Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.790.742/CE, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 03/06/2019).

Confira-se, ainda, o seguinte precedente, aplicável,  a contrario sensu, ao 

caso dos autos:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PRINCÍPIO 

DA DIALETITICIDADE. PRINCÍPIO DISPOSITIVO. 

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. HARMONIZAÇÃO. ARTS. 1.010 

E 1.013 DO CPC/15. REPRODUÇÃO DAS ALEGAÇÕES DA INICIAL 

NA FUNDAMENTAÇÃO DO APELO. CONHECIMENTO. 

POSSIBILIDADE. CONDIÇÃO. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DA 

IRRESIGNAÇÃO E DO PROPÓSITO DE OBTER NOVO 

JULGAMENTO. HIPÓTESE CONCRETA. OCORRÊNCIA PARCIAL.

1. Ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização de 

danos materiais e compensação de danos morais, por meio da qual se 

sustenta ter sido descumprido acordo verbal para a imediata imissão na 

posse de imóvel e estar sendo cobrada dívida condominial extraordinária 

não imputável ao promitente comprador.

2. Recurso especial interposto em: 09/12/2016; conclusos ao gabinete em: 

25/04/2017; aplicação do CPC/15.

3. O propósito recursal é determinar se: a) a mera reprodução, na apelação, 

das alegações da inicial acarreta, necessariamente, violação ao princípio da 

dialeticidade e enseja, assim, o não conhecimento de referido recurso; b) na 

hipótese concreta, as razões da apelação apresentadas pelo recorrente 

infirmam todos os fundamentos da sentença recorrida.

4. O principal efeito dos recursos é o devolutivo, já que destinado a impedir 

o trânsito em julgado da sentença, permitindo o reexame, a nova 

apreciação, da matéria já decidida pelo Judiciário por outro órgão 

funcionalmente superior.

5. O efeito devolutivo é regido pelo princípio dispositivo e pelo tantum 

devolutum quantum appellatum, pois, por meio do recurso, somente se 

devolve ao órgão superior a matéria recorrida pela parte interessada.

6. A jurisprudência do STJ privilegia a instrumentalidade das formas, 

adotando a orientação de que a mera circunstância de terem sido 

reiteradas, na petição da apelação, as razões anteriormente 
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Superior Tribunal de Justiça

apresentadas na inicial da ação ou na contestação, não é suficiente 

para o não conhecimento do recurso, eis que a repetição dos 

argumentos não implica, por si só, ofensa ao princípio da 

dialeticidade.

7. É essencial, todavia, que as razões recursais da apelação guardem 

alguma pertinência com a matéria decidida na sentença.

8. Na hipótese concreta, do cotejo entre as razões da apelação e a 

fundamentação da sentença, infere-se, no que diz respeito ao capítulo 

referente ao pedido de restituição dos valores pagos a título de despesas 

condominiais extraordinárias, que o recorrente logrou aduzir argumentos 

suficientes, ainda que em tese, para impugnar os correspondentes 

fundamentos da decisão judicial de mérito.

9. Quanto ao capítulo referente à imissão na posse, contudo, a apelação 

sequer minimamente indica a irresignação do apelante quando à 

fundamentação da sentença, tampouco seu propósito de obter novo 

julgamento a respeito da matéria.

10. Recurso especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.665.741/RS, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 05/12/2019).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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00062043720158110007 62043720158110007

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MT013245A

PAULO ROBERTO CANHETE DINIZ - MT013239A
CARLOS ROBERTO DE SOUZA JÚNIOR E OUTRO(S) - MS015810

AGRAVADO : MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA
ADVOGADO : ANGELA CAROLINE WEIRICH - MT014819

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SOUZA JÚNIOR E OUTRO(S) - MS015810

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MT013245A
PAULO ROBERTO CANHETE DINIZ - MT013239A

AGRAVADO : MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA
ADVOGADO : ANGELA CAROLINE WEIRICH - MT014819

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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